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O Supremo Tribunal Fede-
ral concluiu, na manhã de terça, 
a audiência pública que discu-
tiu os impactos das bets no Bra-
sil. Durante dois dias, especia-
listas nacionais e estrangeiros, 
pesquisadores e representantes 
de órgãos públicos, organiza-
ções da sociedade civil e clubes 
de futebol apresentaram infor-
mações técnicas e diferentes 
pontos de vista sobre a matéria.

A audiência pública foi con-
vocada pelo ministro Luiz Fux, 
relator da Ação Direta de In-
constitucionalidade 7721, em 
que a Confederação Nacional 
do Comércio de Bens, Serviços 
e Turismo pede que a Lei das 
Bets seja declarada inconstitu-
cional pelo STF.

A Primeira Turma do Supe-
rior Tribunal de Justiça permi-
tiu que comerciantes de Brasília 
condenados a demolir constru-
ções irregulares possam regula-
rizar a situação de acordo com 
lei distrital editada posterior-
mente ao trânsito em julgado 
da ação movida pelo Ministé-
rio Público do Distrito Fede-
ral e Territórios. O colegiado 
concedeu o prazo de dois anos 
para que os comerciantes fina-
lizem os procedimentos admi-
nistrativos necessários. Alguns 
estabelecimentos comerciais e 
o Distrito Federal foram con-
denados em ação civil pública 
devido à ocupação irregular de 
áreas públicas na quadra 204 
Norte de Brasília.

A diplomação das candida-
tas e dos candidatos eleitos nas 
Eleições Municipais de 2024 
garante a legitimidade dos fu-
turos ocupantes dos cargos de 
prefeito, vice-prefeito e verea-
dor. Por meio da Resolução nº 
23.677, o Tribunal Superior 
Eleitoral define que apenas as 
candidatas e os candidatos com 
registro aprovado podem ser 
diplomados. Ou seja, o deferi-
mento do registro de candida-
tura é um requisito essencial 
para a diplomação.  O artigo 32 
da resolução dispõe que candi-
datas e candidatos com registro 
indeferido, mesmo que estejam 
com recursos em fase de julga-
mento na Justiça Eleitoral, não 
poderão ser diplomados.  
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O Tribunal de Contas da 
União analisou, sob a relatoria 
do ministro Aroldo Cedraz, a 
evolução da Plataforma Trans-
feregov.br, gerida pelo Ministé-
rio da Gestão e da Inovação em 
Serviços Públicos, como ins-
trumento de gestão, controle, 
transparência e rastreabilidade 
dos recursos federais repassa-
dos nas várias modalidades de 
transferência.

Este primeiro ciclo abrange: 
i) o processo de trabalho ati-
nente à internalização das mo-
dalidades de transferências na 
Plataforma Transferegov.br; ii) 
a evolução da plataforma como 
instrumento de gestão, contro-
le, transparência e rastreabilida-
de das transferências.
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Triplicando fontes renováveis

Casas da Mulher Brasileira

Nuvem de Governo

Patrimônio Cultural

Cozinhas solidárias

A Advocacia-Geral da 
União (AGU) ajuizou no-
vas cinco Ações Civis Pú-
blicas (ACPs) contra in-
fratores ambientais pela 
destruição de vegetações 
nativas em municípios do 
Amazonas, Pará e Mato 
Grosso. 
Juntas, as ações buscam 
o pagamento de R$ 142 
milhões dos infratores 
pela destruição de 7,8 
mil hectares dos biomas 
Amazônico e também do 
Cerrado.
As demandas foram ajui-
zadas no âmbito do Gru-
po Estratégico Ambiental 

AGU-Recupera, instituído 
no ano de 2023, para atu-
ação em demandas judi-
ciais prioritárias e estraté-
gicas visando a proteção 
dos biomas brasileiros e 
patrimônio cultural.
As ações, protocoladas 
nesta terça-feira (12/11), 
foram ajuizadas contra 
particulares e pessoas 
jurídicas, e envolvem in-
frações registradas nos 
municípios de Altami-
ra (Pará), Itaituba (Pará) 
e Senador José Porfírio 
(Pará), Lábrea (Amazo-
nas) e Nova Maringá 
(Mato Grosso). 

Durante a Conferência 
das Nações Unidas sobre 
as Mudanças Climáticas 
(COP-29), em Baku, no 
Azerbaijão, o Ministério 
de Minas e Energia (MME) 
enfatizou a importância 
de ampliar os investimen-
tos com o objetivo de tri-
plicar a participação das 
fontes renováveis e me-

lhorar a eficiência ener-
gética para os próximos 
anos.
O compromisso do Brasil, 
que foi firmado durante a 
COP 28, no ano passado, é 
de triplicar a capacidade 
instalada de energias re-
nováveis até 2030, alcan-
çando 11 mil Gigawatts 
(GW).

O governo federal inves-
tiu R$ 296 milhões para 
a construção de Casas da 
Mulher Brasileira (CMBs) 
no âmbito da atual ges-
tão, 65% do total de re-
cursos destinados ao 
programa desde quando 
foi lançado, em 2013. Ou-
tros R$ 10 milhões foram 
investidos desde janeiro 
de 2023 em equipagem e 

compra de veículos para 
esses espaços. Os recur-
sos são oriundos do Mi-
nistério das Mulheres e 
do Fundo Nacional de Se-
gurança Pública, gerido 
pelo Ministério da Justiça 
e Segurança Pública. O 
MMulheres lançou nesta 
terça-feira (12) o Painel de 
Monitoramento da Casa 
da Mulher Brasileira.

O Ministério da Gestão e 
da Inovação em Serviços 
Públicos (MGI) assinou , 
nesta terça-feira (12), Acor-
dos de Cooperação Técni-
ca (ACTs) com a Dataprev 
e o Serpro – um com cada 
empresa pública – para a 
prestação de serviços de 
computação em Nuvem 
de Governo. 
Os acordos foram firma-

dos durante a 5ª Reunião 
da Comissão de Coorde-
nação do Sistema de Ad-
ministração de Recursos 
de Tecnologia da Informa-
ção (SISP) . O objetivo da 
medida é garantir a sobe-
rania dos dados sensíveis 
de governo e dos brasilei-
ros e impactará os cerca 
de 250 órgãos integrantes 
do SISP .

O Instituto do Patrimô-
nio Histórico e Artístico 
Nacional (Iphan) aprovou, 
nesta segunda-feira (11/11), 
o registro da Arte Santei-
ra em Madeira do Piauí e 
o tombamento da Igreja 
Nossa Senhora de Lour-
des , em Teresina (PI). A 
decisão, unânime, marca 
o primeiro dia de agenda 
da 106ª Reunião do Con-

selho Consultivo do Pa-
trimônio Cultural, órgão 
colegiado de decisão má-
xima do Iphan. Também 
foi aprovada a revalidação 
de cinco bens já reconhe-
cidos como Patrimônio 
Cultural. Com a decisão, a 
Arte Santeira em Madeira 
do Piauí será inscrita no 
Livro das Formas de Ex-
pressão.

O primeiro Encontro 
Nacional do Programa 
Cozinha Solidária: uma 
política pública em cons-
trução, teve início na ter-
ça, na sede da Fiocruz, em 
Brasília. Promovido pelo 
Ministério do Desenvolvi-
mento e Assistência So-
cial, Família e Combate à 
Fome (MDS) junto a diver-

sos parceiros, o evento vai 
permitir o fortalecimento 
dessas tecnologias sociais 
de combate à fome. A tro-
ca de experiências com 
outros responsáveis pe-
las cozinhas solidárias no 
país e com gestores pú-
blicos foi um dos motivos 
que trouxe Ângela Comu-
nal à capital federal.
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Atuação busca recuperação de quase oito mil hectares

AGU cobra R$ 142 mi por 
destruição de vegetação nativa

Ingresso da população 
negra no ensino superior

Em 2010, a parcela de estu-
dantes negros no ensino supe-
rior era de 10,7%, contra 19,8% 
de brancos. Em 2019, embora a 
quantidade de negros ainda fos-
se menor do que a de brancos 
(42,5%), já passava de um terço 
(38,2%).

Os dados são do Centro de 
Estudos e Dados sobre Desi-
gualdades Raciais (Cedra), que 
teve como referência o Censo 
da Educação Superior, elabo-
rado e divulgado anualmente 
pelo Instituto Nacional de Es-
tudos e Pesquisas Educacio-
nais Anísio Teixeira (Inep). O 
Cedra disponibilizará todos os 
dados a partir da próxima terça-
-feira (19), em seu site.

Um dos pontos cruciais 
para se dimensionar o impacto 
do racismo e das desigualdades 
decorrentes dele, como a que 
cria abismos na educação, é ob-
ter dados que permitam saber o 
perfil dos estudantes. Por isso, 
conforme o Cedra, uma das 
ferramentas mais importantes 
para tornar os levantamentos 
completos é a declaração de 
cor-raça. 

Em 2010, 68,5% dos uni-
versitários não haviam indicado 
essa característica, porcentagem 
que caiu significativamente em 

2019, para 17%. Sem os dados, 
a formulação de políticas públi-
cas efetivas também passa a ser 
mais complicada.

O diagnóstico do Cedra 
aponta, ainda, que, nas gra-
duações de instituições pú-
blicas, um fator determinante 
para aumentar o ingresso da 
população negra, de 2014 a 
2019, foram as cotas, estabele-
cidas pela Lei nº 12.711/2012. 
Nesse intervalo, a porcenta-
gem de pretos e pardos saiu de 

26% para 43%, de modo que 
superaram o total de brancos 
nas salas, de 40%.

Já na rede privada, os negros 
tinham menos espaço nas tur-
mas em 2014, representando 
20,8%, e assim permaneceram 
em 2019, quando a proporção 
subiu para 36,8%. Os univer-
sitários brancos eram 30,9% e 
passaram a ocupar 43,2% das 
vagas.

O Cedra mostra ainda o 
recorte de gênero ao étnico-

-racial. Nota-se, por exemplo, 
que havia uma diferença entre 
o número de mulheres brancas 
e negras que frequentavam as 
instituições de ensino superior 
em 2019, sendo essas últimas 
maioria (43,1%). Entre pessoas 
do gênero masculino, as por-
centagens de negros e brancos 
se equiparam (41,8%).

A aceitação de negros em 
determinados cursos também 
varia, como revela a documen-
tação do Cedra. 

Estudo estará disponível na próxima terça-feira (19)
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Uma das ferramentas mais importantes é a declaração de cor-raça.

A Aliança Nacional LGB-
TI+ lançou nesta terça-feira 
(12), em Brasília, o Manual de 
Empregabilidade LGBTI+, 
para que este público consiga 
usar o autoconhecimento para 
entender o ambiente do traba-
lho e assim alcançar objetivos 
profissionais.

O documento também traz 
informações sobre o proces-
so de inserção no mundo do 
trabalho, dicas práticas sobre 
educação formal, cursos pro-
fissionalizantes, empreendedo-
rismo, sobre como usar plata-
forma virtual focada em oferta 
de emprego como o LinkedIn, 
direitos da população LGBTI+ 
no trabalho, orientações sobre 
proteção contra a discrimina-
ção de gênero e orientação se-
xual no ambiente corporativo, 
além de conceitos sobre ques-
tões LGBTI+.

A sigla é a abreviação para 
lésbicas, gays, bissexuais, tra-
vestis, mulher transexual, 
homem trans e intersexual. E 
o sinal “+” é usado para reco-
nhecer a diversidade de orien-

tações sexuais e identidades 
de gênero que fazem parte da 
comunidade.

O lançamento foi feito na 
abertura do I Seminário de Em-
pregabilidade LGBTI+ nesta 
terça e que se estende até quin-
ta-feira (14). A iniciativa tem o 
objetivo de debater projetos e 
práticas de inclusão no merca-
do de trabalho que garantam 
mais diversidade de gênero e 
sexo.

A chefe da Assessoria de 
Participação Social e Diver-

sidade do Ministério do Tra-
balho e Emprego (MTE), 
Anatalina Lourenço da Silva, 
afirmou que a interseccionali-
dade de racismo e LGBTfobia 
tem resultado em discrimina-
ção no Brasil. “Quando deba-
temos empregabilidade para a 
população negra e fazemos re-
corte dos negros gays, das lés-
bicas negras e dos transexuais 
negros, estes estão na ponta da 
precariedade dos empregos, no 
país.” E por isso, a representan-
te do Ministério do Trabalho 

defende cotas para pessoas 
trans em futuros concursos 
públicos.

O procurador regional do 
Trabalho, Eduardo Varandas, 
destacou que, historicamente, 
as pautas que norteiam as dis-
cussões relacionadas a direitos 
da comunidade LGBTI+, em 
geral, estão ligadas a questões 
de saúde, como a infecção por 
HIV/aids e os crimes de ódio. 
Porém, o procurador apon-
ta que a pauta do emprego e a 
geração de renda deste grupo 
deve ser considerada prioritária 
pelo valor social do trabalho.

“É a empregabilidade que 
tira da marginalidade, que inse-
re na cidadania, que recupera a 
dignidade, que empodera, que 
alimenta a autoestima, que faz 
se sentir útil e que dá a sensação 
de pertencimento”, enfatiza.

O procurador reforça que 
no âmbito da contratação, o 
único elemento que se admite 
como seletividade para contra-
tação é o curriculum vitae pro-
fissional, a qualificação profis-
sional do indivíduo. 

Ferramentas por empregabilidade
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Documento traz informações sobre processo de inserção


